
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2487874 - MG(2023/0337302-3)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : RENATA DE LIMA RODRIGUES
AGRAVANTE : VZ CAMISETAS LTDA
ADVOGADOS : DANIEL MOREIRA DO PATROCÍNIO - MG075357

HENRIQUE AVELINO RODRIGUES DE PAULA LANA -
MG110461
DOUGLAS FERNANDES KFURI LOPES - MG146888
CAMILA BRANDAO BARBOSA DE OLIVEIRA - MG186959

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SERVIO TULIO DE BARCELOS - MG044698

HELENA PATRICIA FREITAS - MG079760
NAYARA SANTANA PEREIRA - MG150393
NUBIA RAFAELA ASSUNCAO - MG146291
JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA - MG079757
SARAH MENDES DE ALMEIDA MAZZINCHY - MG190745

EMENTA

DIREITO BANCÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. LIQUIDEZ DO TÍTULO.
CERCEAMENTO DE DEFESA. CDC E CAPITALIZAÇÃO DE JUROS.
OUTORGA CONJUGAL. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do Tribunal de Justiça que
inadmitiu o recurso especial.
2. A controvérsia diz respeito à execução de título extrajudicial lastreada em
cédula de crédito bancário, com discussão sobre negativa de prestação
jurisdicional, cerceamento de defesa, liquidez do título, validade de garantia sem
outorga conjugal, aplicação do CDC e capitalização de juros.
3. A Corte de origem manteve a higidez da cédula de crédito bancário, reputou
desnecessária a prova pericial, reconheceu a liquidez do título, afastou o CDC por
se tratar de insumo empresarial, admitiu a capitalização pactuada e assentou que a
nulidade por ausência de outorga uxória é relativa e só pode ser arguida pelo
cônjuge prejudicado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há seis questões em discussão: (i) saber se houve negativa de prestação
jurisdicional por omissão no acórdão; (ii) saber se houve cerceamento de defesa
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pelo indeferimento de prova pericial; (iii) saber se o título é ilíquido por ausência
de extratos bancários e demonstrativos; (iv) saber se a garantia é inválida por
ausência de outorga conjugal e de renúncia ao benefício de ordem; (v) saber se
houve violação à boa-fé objetiva, erro substancial e lesão; e (vi) saber se se aplica
o CDC ao contrato e se é vedada a capitalização de juros.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O Tribunal de origem enfrentou de modo claro e fundamentado os pontos
essenciais da lide, inexistindo negativa de prestação jurisdicional, pois não há
obrigação de rebater todos os argumentos, bastando examinar os relevantes à
solução do caso.

6. Não há cerceamento de defesa: o juiz, como destinatário da prova, pode
indeferir perícia quando a matéria é de direito ou já suficientemente esclarecida,
sendo inviável o reexame do contexto fático-probatório, conforme a Súmula n. 7
do STJ.

7. A cédula de crédito bancário, acompanhada de planilha de evolução do débito,
satisfaz os requisitos do  da  e a revisão das conclusões art. 28  Lei n. 10.931/2004,
sobre liquidez, certeza e exigibilidade esbarra nos óbices das Súmulas n. 7 e 83 do
STJ.

8. A alegação de nulidade por ausência de outorga conjugal é de natureza relativa e
somente pode ser arguida pelo cônjuge que não concedeu a vênia, nos termos do

 do CC, razão pela qual incide a Súmula n. 83 do STJ.art. 1.650

9. A tese de violação aos arts. 113, 138, 157, 187 e 422 do CC é deficiente, por
ausência de indicação específica de contrariedade, atraindo o óbice da Súmula n.
284 do STF.

10. É inaplicável o CDC ao financiamento destinado ao incremento da atividade
empresarial; a capitalização de juros em cédula de crédito bancário é admitida
quando expressamente pactuada, consoante  § 1º, da art. 28,  Lei n. 10.931/2004,
sendo inviável rever cláusulas e provas à luz das Súmulas n. 5, 7 e 83 do STJ e da
Súmula n. 541 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
11. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e negar-lhe
provimento.

: “1. Não há negativa de prestação jurisdicional quando oTese de julgamento
acórdão enfrenta de modo claro as questões essenciais. 2. A Súmula n. 7 do STJ
obsta a revisão do indeferimento de prova pericial quando o juiz, destinatário da
prova, considera a matéria esclarecida. 3. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ quando
o acórdão reconhece a liquidez da cédula de crédito bancário acompanhada de
demonstrativo, nos termos do  da  4. Aplica-se o art. 28  Lei n. 10.931/2004.

 do CC: a nulidade por ausência de outorga conjugal é relativa e só podeart. 1.650
ser arguida pelo cônjuge prejudicado, incidindo a Súmula n. 83 do STJ. 5. Incide a
Súmula n. 284 do STF nas alegações genéricas de violação à boa-fé objetiva, erro
e lesão. 6. É inaplicável o CDC a contrato de crédito para insumo empresarial e é
permitida a capitalização expressamente pactuada em cédula de crédito bancário,
conforme o  § 1º, da  e a Súmula n. 541 do STJ.” art. 28,  Lei n. 10.931/2004
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 CPC, arts. 1.022, 7º, 8º, 369, 370, 371, 783, 320,Dispositivos relevantes citados:
85; CC, arts. 113, 138, 157, 166, 187, 422, 827, 837, 1.642, 1.647, 1.650;

 arts. 28, § 1º, § 2º, I, II; CDC, arts. 2º, 3º, 51, § 1º, 54, § 4º;Lei n. 10.931/2004,
 arts. 586, 286, 543-C.CPC/1973,

 STJ, Súmulas n. 7, 83, 541; STF, Súmula n. 284;Jurisprudência relevante citada:
STJ,  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.225.712/SP,
julgado em  STJ, AgInt na AR n.  relatora Ministra Nancy 8/9/2025; 7.296/DF,
Andrighi, Segunda Seção, julgados em  STJ, AgInt nos EDcl no 29/11/2022;

 relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,AREsp n. 2.327.182/SP,
julgado em  STJ,  relator Ministro Luis Felipe 23/6/2025;  REsp n. 1.283.621/MS,
Salomão, Segunda Seção, julgado em  STJ, AgInt no 23/5/2012;

 relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 2.125.121/SP,
 STJ, AgInt no  relator Ministro Raul Araújo,28/11/2022;  AREsp n. 2.471.806/SP,

Quarta Turma, julgado em  STJ,  relator 15/4/2024;  AREsp n. 2.857.055/SP,
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt nos 26/5/2025;
EDcl no  relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta AREsp n. 1.803.006/SC,
Turma, julgado em  STJ,  relator Ministro Arnaldo 3/6/2024;  REsp n. 772.419/SP,
Esteves Lima, Quinta Turma, julgado em  STJ, 16/3/2006;  REsp n. 832.669/SP,
relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em
4/6/2007.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer 24/03/2026  30/03/2026,
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro João Otávio de Noronha.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .31 de março de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2487874 - MG(2023/0337302-3)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : RENATA DE LIMA RODRIGUES
AGRAVANTE : VZ CAMISETAS LTDA
ADVOGADOS : DANIEL MOREIRA DO PATROCÍNIO - MG075357

HENRIQUE AVELINO RODRIGUES DE PAULA LANA -
MG110461
DOUGLAS FERNANDES KFURI LOPES - MG146888
CAMILA BRANDAO BARBOSA DE OLIVEIRA - MG186959

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SERVIO TULIO DE BARCELOS - MG044698

JOSÉ ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA - MG079757
HELENA PATRICIA FREITAS - MG079760
NAYARA SANTANA PEREIRA - MG150393
NUBIA RAFAELA ASSUNCAO - MG146291
SARAH MENDES DE ALMEIDA MAZZINCHY - MG190745

EMENTA

DIREITO BANCÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. LIQUIDEZ DO TÍTULO.
CERCEAMENTO DE DEFESA. CDC E CAPITALIZAÇÃO DE JUROS.
OUTORGA CONJUGAL. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do Tribunal de Justiça que
inadmitiu o recurso especial.
2. A controvérsia diz respeito à execução de título extrajudicial lastreada em
cédula de crédito bancário, com discussão sobre negativa de prestação
jurisdicional, cerceamento de defesa, liquidez do título, validade de garantia sem
outorga conjugal, aplicação do CDC e capitalização de juros.
3. A Corte de origem manteve a higidez da cédula de crédito bancário, reputou
desnecessária a prova pericial, reconheceu a liquidez do título, afastou o CDC por
se tratar de insumo empresarial, admitiu a capitalização pactuada e assentou que a
nulidade por ausência de outorga uxória é relativa e só pode ser arguida pelo
cônjuge prejudicado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há seis questões em discussão: (i) saber se houve negativa de prestação
jurisdicional por omissão no acórdão; (ii) saber se houve cerceamento de defesa
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pelo indeferimento de prova pericial; (iii) saber se o título é ilíquido por ausência
de extratos bancários e demonstrativos; (iv) saber se a garantia é inválida por
ausência de outorga conjugal e de renúncia ao benefício de ordem; (v) saber se
houve violação à boa-fé objetiva, erro substancial e lesão; e (vi) saber se se aplica
o CDC ao contrato e se é vedada a capitalização de juros.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O Tribunal de origem enfrentou de modo claro e fundamentado os pontos
essenciais da lide, inexistindo negativa de prestação jurisdicional, pois não há
obrigação de rebater todos os argumentos, bastando examinar os relevantes à
solução do caso.

6. Não há cerceamento de defesa: o juiz, como destinatário da prova, pode
indeferir perícia quando a matéria é de direito ou já suficientemente esclarecida,
sendo inviável o reexame do contexto fático-probatório, conforme a Súmula n. 7
do STJ.

7. A cédula de crédito bancário, acompanhada de planilha de evolução do débito,
satisfaz os requisitos do  da  e a revisão das conclusões art. 28  Lei n. 10.931/2004,
sobre liquidez, certeza e exigibilidade esbarra nos óbices das Súmulas n. 7 e 83 do
STJ.

8. A alegação de nulidade por ausência de outorga conjugal é de natureza relativa e
somente pode ser arguida pelo cônjuge que não concedeu a vênia, nos termos do

 do CC, razão pela qual incide a Súmula n. 83 do STJ.art. 1.650

9. A tese de violação aos arts. 113, 138, 157, 187 e 422 do CC é deficiente, por
ausência de indicação específica de contrariedade, atraindo o óbice da Súmula n.
284 do STF.

10. É inaplicável o CDC ao financiamento destinado ao incremento da atividade
empresarial; a capitalização de juros em cédula de crédito bancário é admitida
quando expressamente pactuada, consoante  § 1º, da art. 28,  Lei n. 10.931/2004,
sendo inviável rever cláusulas e provas à luz das Súmulas n. 5, 7 e 83 do STJ e da
Súmula n. 541 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
11. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e negar-lhe
provimento.

: “1. Não há negativa de prestação jurisdicional quando oTese de julgamento
acórdão enfrenta de modo claro as questões essenciais. 2. A Súmula n. 7 do STJ
obsta a revisão do indeferimento de prova pericial quando o juiz, destinatário da
prova, considera a matéria esclarecida. 3. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ quando
o acórdão reconhece a liquidez da cédula de crédito bancário acompanhada de
demonstrativo, nos termos do  da  4. Aplica-se o art. 28  Lei n. 10.931/2004.

 do CC: a nulidade por ausência de outorga conjugal é relativa e só podeart. 1.650
ser arguida pelo cônjuge prejudicado, incidindo a Súmula n. 83 do STJ. 5. Incide a
Súmula n. 284 do STF nas alegações genéricas de violação à boa-fé objetiva, erro
e lesão. 6. É inaplicável o CDC a contrato de crédito para insumo empresarial e é
permitida a capitalização expressamente pactuada em cédula de crédito bancário,
conforme o  § 1º, da  e a Súmula n. 541 do STJ.” art. 28,  Lei n. 10.931/2004
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 CPC, arts. 1.022, 7º, 8º, 369, 370, 371, 783, 320,Dispositivos relevantes citados:
85; CC, arts. 113, 138, 157, 166, 187, 422, 827, 837, 1.642, 1.647, 1.650;

 arts. 28, § 1º, § 2º, I, II; CDC, arts. 2º, 3º, 51, § 1º, 54, § 4º;Lei n. 10.931/2004,
 arts. 586, 286, 543-C.CPC/1973,

 STJ, Súmulas n. 7, 83, 541; STF, Súmula n. 284;Jurisprudência relevante citada:
STJ,  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.225.712/SP,
julgado em  STJ, AgInt na AR n.  relatora Ministra Nancy 8/9/2025; 7.296/DF,
Andrighi, Segunda Seção, julgados em  STJ, AgInt nos EDcl no 29/11/2022;

 relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,AREsp n. 2.327.182/SP,
julgado em  STJ,  relator Ministro Luis Felipe 23/6/2025;  REsp n. 1.283.621/MS,
Salomão, Segunda Seção, julgado em  STJ, AgInt no 23/5/2012;

 relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 2.125.121/SP,
 STJ, AgInt no  relator Ministro Raul Araújo,28/11/2022;  AREsp n. 2.471.806/SP,

Quarta Turma, julgado em  STJ,  relator 15/4/2024;  AREsp n. 2.857.055/SP,
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt nos 26/5/2025;
EDcl no  relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta AREsp n. 1.803.006/SC,
Turma, julgado em  STJ,  relator Ministro Arnaldo 3/6/2024;  REsp n. 772.419/SP,
Esteves Lima, Quinta Turma, julgado em  STJ, 16/3/2006;  REsp n. 832.669/SP,
relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em
4/6/2007.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por RENATA DE

LIMA RODRIGUES e por VZ CAMISETAS LTDA - EPP contra a decisão que

inadmitiu o recurso especial com fundamento no  V, do CPC, na art. 1.030,

ausência de violação dos arts. 489, 1.022 do CPC e pela incidência da Súmula n. 7

do STJ (fls. 451-453).

Alegam os agravantes que os pressupostos de admissibilidade do recurso

especial foram atendidos.

O recurso especial interposto com fundamento no  III, a, art. 105,

da Constituição Federal. O julgado foi assim ementado (fl. 357-381):

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. PRELIMINARES. CERCEAMENTO DE

DEFESA. NULIDADE DA SENTENÇA. ILEGITIMIDADE PASSIVA.

REJEIÇÃO. MÉRITO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CÉDULA DE CRÉDITO

BANCÁRIO. TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. LIQUIDEZ E

CERTEZA. DESCONSTITUIÇÃO DA DÍVIDA. ÔNUS DO EMBARGANTE.
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO PROCRASTINATÓRIO.

INOCORRÊNCIA. SENTENÇA. REFORMA PARCIAL. 1. Não ocorre

cerceamento de defesa se a prova pretendida mostra-se despicienda para a solução

da demanda. 2. Se os fundamentos da sentença foram suficientes para expor as

razões de convencimento do Magistrado e para dirimir a lide, a preliminar de

nulidade da sentença, por ausência de fundamentação, deve ser rejeitada. 3. A

legitimidade para a causa consiste na aptidão específica de ser parte, autor ou réu,

em uma demanda, em face da existência de uma relação jurídica de direito material

sobre a qual se funda o pedido do autor. Comprovada essa aptidão, não há que se

falar em ilegitimidade passiva. 4. Conforme dispõe o  da  a art. 28  Lei nº 10.931/04,

cédula de crédito bancário é título executivo extrajudicial e representa dívida certa,

líquida e exigível, seja pelo saldo devedor comprovado por planilha de cálculo ou

extratos de conta corrente. 5. Se a parte embargante não desconstituiu o título

executivo, mantém-se a sentença pela qual os embargos foram rejeitados. 6.

Constatando-se que os embargos de declaração opostos contra a sentença não são

manifestamente protelatórios, deve ser afastada a multa aplicada pelo MM. Juiz

singular.

Os embargos de declaração opostos foram decididos nesses termos (fl.

392-397):

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO.
CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. ERRO MATERIAL. AUSÊNCIA. NÃO
CABIMENTO. Não havendo efetiva omissão, contradição, obscuridade ou erro
material no acórdão, não são cabíveis embargos de declaração, mesmo para fins de
prequestionamento, devendo o interessado insurgir-se por meio de recurso próprio,
se pretende a modificação da decisão.

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:

a) 489, §1º, IV, VI, 489, II, 1.022, I, II, 1.025 do  porque o acórdão não CPC/2015,
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enfrentou argumentos relevantes e manteve omissão e falta de fundamentação

adequada, configurando negativa de prestação jurisdicional (fls. 416-420);

b) 7º e 8º do  pois houve cerceamento de defesa pelo indeferimento de CPC/2015,

prova pericial indispensável para demonstrar abusividades e excesso de execução

(fls. 410-416);

c) 586, 286 do   783, 320 do  porquanto não se configurou CPC/1973 c/c  CPC/2015,

título executivo certo e líquido sem extratos bancários e demonstrativos da

evolução do débito, sendo insuficiente planilha unilateral (fls. 420-426);

d) 166, 1.642, IV, 1.647, III, 827, 837 do Código Civil, visto que a garantia

prestada seria fiança sem outorga conjugal e sem renúncia ao benefício de ordem,

acarretando nulidade, ineficácia e ilegitimidade (fls. 426-433);

e) 113, 138, 157, 187 e 422 do Código Civil, porque o banco teria violado a boa-fé

objetiva e os princípios de probidade e equilíbrio contratual, bem como teria

ocorrido erro substancial e lesão por extrema onerosidade não previamente

esclarecida (fl. 433);

g) 2º, 3º, 51, IV, §1º, 54, §4º da  porquanto as instituições Lei n. 8.078/1990,

financeiras se submetem ao CDC, não havendo destaque nas cláusulas referentes a

juros e encargos capitalizados, e é vedada a capitalização de juros, ainda que

pactuada (fls. 434-440).

Requer o provimento do recurso, seja admitido para conhecimento e

recebimento, reforme o acórdão recorrido, para que se julguem procedentes os

embargos à execução, reconhecendo nulidades e abusividades contratuais,

afastando a responsabilidade da garantidora e invertendo os ônus sucumbenciais

(fl. 440).

É o relatório. 

VOTO
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I - Da negativa de prestação jurisdicional

O recorrente sustenta que houve omissão do Tribunal de origem, pois

não tratou de alguns dos argumentos levantados, conforme quadro esquemático

apresentado (fl. 417): nulidade do negócio jurídico -  do Código Civil; Art. 166

 do  (No  atual  – Ausência de documentos –Art. 283 CPC/73 CPC/15,  art. 320)

Ausência de extratos bancários e da comprovação de suposta utilização do valor;

jurisprudência do Eg. TJMG acerca da ausência de liquidez em casos semelhantes;

Súmula 233 STJ; artigos 113, 187 e 422 do Código Civil – Contrariedade à boa-fé

objetiva; Súmula 121 do Superior Tribunal de Justiça; Excesso de Execução.

Afasta-se a alegada ofensa ao  II, do CPC, visto que a Corte de art. 1.022,

origem examinou e decidiu, de modo claro, objetivo e fundamentado, as questões

que delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o

acórdão recorrido.

Esclareça-se que o órgão colegiado não está obrigado a repelir todas as

alegações expendidas no recurso, pois basta que se atenha aos pontos relevantes e

necessários ao deslinde do litígio e adote fundamentos que se mostrem cabíveis à

prolação do julgado, ainda que, relativamente às conclusões, não haja a

concordância das partes.

No caso, o tribunal a quo enfrentou, de forma fundamentada, a lide

posta, entendendo pela higidez da cédula de crédito bancário celebrada, pois

devidamente devidamente instruída com planilha de evolução do débito, não tendo

os agravantes se desincumbido do ônus da provar os vícios. Transcrevo (fl. 367/368

):

No caso em apreço, infere-se que, em  o BANCO DO BRASIL  16/01/2014,
 celebrou ‘Cédula de Crédito Bancário n.º 491.900.422’ com VZ CAMISETASS/A

LTDA – EPP no valor de R$168.595,17 (cento e sessenta e oito mil quinhentos e
noventa e cinco reais e dezessete centavos), a ser pago em 54 (cinquenta e quatro)
parcelas de R$5.867,32 (cinco mil oitocentos e sessenta e sete reais e trinta e dois
centavos) cada, com início a partir de  do qual RENATA DE LIMA 16/07/2014,
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RODRIGUES figurou como avalista. Neste ajuste, pactuaram as partes que a
destinação do crédito seria única e exclusivamente para quitação do saldo devedor
existente relativo a contratos anteriores, quais sejam, ‘BB Giro Rápido 14723’, ‘BB
Giro Rápido 349304147’ e ‘BB Giro Empresa 349306321’, cujo quantum debeatur
correspondia à época R$168.595,17 (cento e sessenta e oito mil quinhentos e
noventa e cinco reais e dezessete centavos)

(...)
observa-se que a ação de execução foi devidamente instruída com a ‘Cédula

de Crédito Bancário de n.º 491.900.422’ e com a planilha de evolução do débito
(DE 03), os quais demonstram a existência de dívida líquida, certa e exigível, nos
exatos termos do  da art. 28  Lei nº 10.931/04

(...)
ao contrário das alegações veiculadas na apelação, data venia, a inicial

executória foi, sim, regularmente instruída com os documentos representativos do
débito renegociado e confessado, nos exatos termos do  da art. 28  Lei 10.931/04,
pelo que não há que se falar em aplicabilidade das disposições da Súmula 233 do
STJ à espécie e tampouco em iliquidez do título, ante a ausência de comprovação
das movimentações bancárias ou, ainda, da efetiva utilização dos valores cobrados.

E, em que pese a alegação no sentido de que “não foi previamente cientificada
acerca da extrema onerosidade que pairava sobre a documento que instrui a presente
execução. Caso o tivesse sido cientificado, nos termos da lei, provavelmente não o
teria assinado” (sic), tem-se que os executados apelantes não se desincumbiram de
seu desiderato, disposto no artigo 373, II, do CPC, eis que sequer há prova de
eventual vício de consentimento.

Em verdade, os executados apelantes tinham, sim, plena ciência das condições
contratuais pactuadas, mormente considerando que no ajuste constou expressamente
a quantidade e o valor das parcelas, além do percentual de juros mensais e anuais
incidentes.

Assim, não há falar, na hipótese, em violação ao  do art. 1.022  CPC/2015,

porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de

vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do aresto proferido em sede de

Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e

completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo,

solução jurídica diversa da pretendida pelo agravante.

II - Da alegada violação aos arts. 7º e 8º do CPC/2015
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Nesse ponto, sustentam os agravantes que houve cerceamento de defesa, 

pelo indeferimento de prova pericial indispensável para demonstrar abusividades e

excesso de execução.

No caso, as instâncias ordinárias entenderam que a designação de perícia

somente é necessária se "o MM. Juiz, como destinatário direto da prova,

considerar que a matéria não foi suficientemente esclarecida" (fl. 362) e "No caso,

verifica-se que a alegação de abusividade das cláusulas contratuais comporta

julgamento antecipado da lide, por se tratar de questões de direito, ficando a cargo

da fase de cumprimento de sentença a elaboração dos cálculos, se for o caso." (fl.

363).

Nesse ponto, a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido

de que o juiz, como destinatário da prova, é livre para determinar as provas

necessárias ao deslinde da controvérsia. Afastar o entendimento das instâncias

ordinárias quanto à desnecessidade da prova requerida implicaria em reexame do

quadro fático-probatório, algo vedado em sede de recurso especial (Súmula 7/STJ)

. Sobre o tema:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À
EXECUÇÃO. BEM DE FAMÍLIA. DISCUSSÃO ACERCA DA
IMPENHORABILIDADE. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ALEGAÇÃO ART. 1.022
GENÉRICA.  FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO SÚMULA 284/STF.
ADEQUADA. LIVRE CONVENCIMENTO DO MAGISTRADO.
DESTINATÁRIO DAS PROVAS. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS.

 RELATIVIZAÇÃO DA IMPENHORABILIDADE EM RAZÃOSÚMULA 7/STJ.
DO VALOR. AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVOS DOS DISPOSITIVOS
LEGAIS ARROLADOS.  HONORÁRIOS. SUCUMBÊNCIA SÚMULA 284/STF.
RECÍPROCA. SÚMULA 7/STJ.

1. Cinge-se a controvérsia em decidir se o acórdão, que concluiu ser o imóvel
bem de família, padece de omissão quanto aos requisitos da impenhorabilidade e
deficiência de fundamentação.

2. Não prospera a alegada violação do  do CPC, uma vez que a art. 1.022
recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao referido dispositivo legal,
sem explicitar os pontos em que o acordão recorrido teria sido omisso, contraditório
ou obscuro. Incidência do óbice da Súmula n. 284/STF.
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3. Na hipótese, o acórdão hostilizado não incorreu em nenhum dos vícios
listados no artigo 489 do Código de Processo Civil, na medida em que dirimiu,
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando
integralmente a controvérsia posta nos presentes autos.

4. O Tribunal analisou as provas dos autos que entendeu pertinentes ao
caso. É cediço que o juiz, como destinatário da prova, é livre para determinar
as provas necessárias ao deslinde da controvérsia, o que ocorreu no caso dos
autos, em obediência aos ditames dos arts. 369 e 371 do CPC. Afastar as
conclusões exaradas no acórdão, a fim de reconhecer que o imóvel em
discussão não é bem de família, demandaria o reexame das provas dos autos, o
que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

5. Prejudicado o exame do recurso especial interposto pela alínea c do
permissivo constitucional, pois a inadmissão do apelo proposto pela alínea a por
incidência de enunciado sumular diz respeito aos mesmos dispositivos legais e tese
jurídica.

6. Na petição de tutela provisória, o requerente não logrou demonstrar o
periculum in mora, requisito essencial para a concessão de tutela provisória.

7. A ausência do periculum in mora basta para o indeferimento do pedido,
sendo, portanto, desnecessário apreciar a questão sob a ótica do fumus boni juris,
que deve se fazer presente cumulativamente" (AgInt na AR n.  Relatora7.296/DF,
Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em  DJe de 29/11/2022,

.1/12/2022)
Recurso especial conhecido em parte e improvido.
(  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,REsp n. 2.225.712/SP,

julgado em  DJEN de ) 8/9/2025,  11/9/2025.

III - Da alegada violação aos arts. 586, 286 do   783, 320 CPC/1973 c/c

do CPC/2015

Os recorrentes apontam violação aos mencionados dispositivos, pois não

se configurou título executivo certo e líquido sem extratos bancários e

demonstrativos da evolução do débito, sendo insuficiente planilha unilateral.

Do aresto recorrido, extrai-se que o tribunal a quo entendeu estar

presentes os requisitos do título executivo extrajudicial (fl. 363):

observa-se que a ação de execução foi devidamente instruída com a ‘Cédula
de Crédito Bancário de n.º 491.900.422’ e com a planilha de evolução do débito
(DE 03), os quais demonstram a existência de dívida líquida, certa e exigível, nos
exatos termos do  da art. 28  Lei nº 10.931/04

As conclusões se mostram em consonância com a jurisprudência desta

Corte Superior, a qual exige que a cédula de crédito bancário, como título
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executivo extrajudicial, seja acompanhada de claro demonstrativo dos valores

utilizados pelo cliente, conforme  § 2º, incisos I e II, da art. 28,  Lei n. 10.931/2004.

A propósito:

Direito processual civil. Agravo interno. Execução de título executivo
extrajudicial. Liquidez do título. Agravo interno desprovido.

I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que conheceu do agravo nos

próprios autos e deu provimento ao recurso especial, indeferindo a petição inicial e
julgando extinta a execução por ausência de liquidez do título executivo, com
fundamento no  I, do art. 924,  CPC/2015.

2. A decisão agravada considerou que a má formação do título executivo,
pelo descumprimento de requisito legal (L.  § 2º, I e II), e a10.931/2004, art. 28,
necessidade de se realizar perícia técnica para verificar se há valor a ser
executado evidencia a iliquidez do título, sendo inviável o processo executivo
para a cobrança da dívida.

3. Em julgamento anterior, o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) havia
determinado a juntada de documentos pelo exequente, o que não foi cumprido,
razão pela qual se reconheceu a preclusão do direito de o agora agravante juntar
novos documentos, todavia determinando a realização de perícia para verificar se
existe saldo devedor.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em avaliar se a necessidade de realizar

perícia judicial para verificar se há saldo devedor em favor do exequente, e a má
formação do título executivo - firmada a impossibilidade de sua regularização, ante
a preclusão - representa a falta de liquidez do título executivo.

5. Outra questão em discussão é se a superveniência de sentença de mérito no
processo principal implica perda de objeto do agravo de instrumento interposto
contra decisão interlocutória.

III. Razões de decidir
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) exige que a

cédula de crédito bancário, como título executivo extrajudicial, seja
acompanhada de claro demonstrativo dos valores utilizados pelo cliente,
conforme  § 2º, incisos I e II, da art. 28,  Lei n. 10.931/2004.

7. A falta de liquidez do título executivo, por ausência de documentos
obrigatórios - cuja juntada não pode mais ser realizada - e, sobretudo, pela
necessidade de se realizar perícia técnica para avaliar se existe crédito, impede
a execução, conforme  do  ensejando a extinção do processo. art. 783  CPC/2015,

7.1. Não se trata, cabe observar, de hipótese na qual é necessária apenas a
realização de cálculos aritméticos para a apuração do 'quantum debeatur', ou de
controvérsia sobre simples excesso de execução. Trata-se de título ilíquido, cuja
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aferição imprescinde de dilação probatória, o que se afigura incompatível com o rito
executivo. Até mesmo a existência de crédito é duvidosa, o que ensejou a concessão
de tutela provisória para determinar a suspensão dos atos expropriatórios.

8. A superveniência de sentença no processo principal não implica
automaticamente na perda de objeto do agravo de instrumento, devendo-se analisar
o teor da decisão agravada e o conteúdo da sentença para verificar a
prejudicialidade. Precedentes do STJ.

IV. Dispositivo e tese
9. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. A cédula de crédito bancário deve ser acompanhada

de claro demonstrativo dos valores utilizados pelo cliente para conferir liquidez e
exequibilidade ao título. 2. A falta de liquidez do título executivo impede a
execução, ensejando a extinção do processo. 3. A superveniência de sentença no
processo principal não implica automaticamente na perda de objeto do agravo de
instrumento."

Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, art. 783; Lei n. 10.931/2004,
 § 2º, incisos I e II. Jurisprudência relevante citada: STJ,art. 28,  REsp 1.291.575/PR,

Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em  DJe de 14/8/2013,
 STJ, AgInt no  Rel. Min. Luis Felipe Salomão,2/9/2013;  AREsp 2.005.199/RS,

Quarta Turma, julgado em  DJe de 26/4/2022,  3/5/2022.
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Antonio Carlos AREsp n. 2.327.182/SP,

Ferreira, Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 23/6/2025,  27/6/2025.
 
DIREITO BANCÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.

CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO VINCULADA A CONTRATO DE
CRÉDITO ROTATIVO. EXEQUIBILIDADE. LEI N. 10.931/2004.
POSSIBILIDADE DE QUESTIONAMENTO ACERCA DO PREENCHIMENTO
DOS REQUISITOS LEGAIS RELATIVOS AOS DEMONSTRATIVOS DA
DÍVIDA. INCISOS I E II DO § 2º DO  DA LEI REGENTE. ART. 28

1. A  estabelece que a Cédula de Crédito Bancário é título Lei n. 10.931/2004
executivo extrajudicial, representativo de operações de crédito de qualquer natureza,
circunstância que autoriza sua emissão para documentar a abertura de crédito em
conta corrente, nas modalidades de crédito rotativo ou cheque especial.

2. Para tanto, o título de crédito deve vir acompanhado de claro
demonstrativo acerca dos valores utilizados pelo cliente, trazendo o diploma
legal a relação de exigências que o credor deverá cumprir, de modo a conferir
liquidez e exequibilidade à Cédula (art. 28, § 2º, incisos I e II, da

.Lei n. 10.931/2004)
3. No caso em julgamento, tendo sido afastada a tese de que, em abstrato, a

Cédula de Crédito Bancário não possuiria força executiva, os autos devem retornar
ao Tribunal a quo para a apreciação das demais questões suscitadas no recurso de
apelação.

4. Recurso especial provido.
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(  relator Ministro Luis Felipe Salomão, SegundaREsp n. 1.283.621/MS,
Seção, julgado em  DJe de ) 23/5/2012,  18/6/2012.

 
Ademais, o enfrentamento dos fundamentos que ensejaram o reconhecimento

da iliquidez, certeza e exigibilidade do título que embasa a execução, exige o
reexame probatório dos autos, procedimento inviável por esta via especial, ante o
óbice da Súmula 7 do STJ:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -

EMBARGOS À EXECUÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA DESTE
SIGNATÁRIO QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA
RECURSAL DOS AUTORES.

1. Na forma da jurisprudência desta Corte, cabe ao juiz decidir sobre a
produção de provas necessárias, ou indeferir aquelas que tenha como inúteis ou
protelatórias, de acordo com o  não implicando cerceamento de art. 370, CPC/2015,
defesa o indeferimento da dilação probatória, notadamente quando as provas já
apresentadas pelas partes sejam suficientes para a resolução da controvérsia.

2. "Para fins do -C do : A Cédula de Crédito Bancário é título art. 543 CPC/73
executivo extrajudicial, representativo de operações de crédito de qualquer natureza,
circunstância que autoriza sua emissão para documentar a abertura de crédito em
conta-corrente, nas modalidades de crédito rotativo ou cheque especial. O título de
crédito deve vir acompanhado de claro demonstrativo acerca dos valores
utilizados pelo cliente, trazendo o diploma legal, de maneira taxativa, a relação
de exigências que o credor deverá cumprir, de modo a conferir liquidez e

" (exeqüibilidade à Cédula (art. 28, § 2º, incisos I e II, da Lei n. 10.931/2004)
 Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDAREsp 1.291.575/PR,

SEÇÃO, julgado em  DJe . Incidência da 14/08/2013,  02/09/2013)  Súmula 83/STJ.
3. A análise dos fundamentos que ensejaram o reconhecimento da

liquidez, certeza e exigibilidade do título que embasa a execução, exige o
reexame probatório dos autos, procedimento inviável por esta via especial, ante
o óbice da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro Marco Buzzi, Quarta AREsp n. 2.125.121/SP,

Turma, julgado em  DJe de ) 28/11/2022,  2/12/2022.
 
Incide, pois, o óbice da Súmula 83/STJ.
 
IV - Da alegada violação aos arts. 166, 1.642, IV, 1.647, III, 827, 837

do Código Civil
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Sustenta-se, ainda, a violação aos mencionados dispositivos, pois a

garantia prestada seria fiança sem outorga conjugal e sem renúncia ao benefício de

ordem, acarretando nulidade, ineficácia e ilegitimidade do título.

Nesse ponto, o tribunal de origem decidiu (fl. 376):
De se registrar ainda que eventual nulidade do aval só pode ser alegada pelo

cônjuge prejudicado, nos termos do  do Código Civil:  A art. 1650,  Art. 1.650.
decretação de invalidade dos atos praticados sem outorga, sem consentimento, ou
sem suprimento do juiz, só poderá ser demandada pelo cônjuge a quem cabia
concedê-la, ou por seus herdeiros. E, ainda que assim não fosse, por ser tratar de
obrigação de natureza estritamente cambiária, sabe-se que o aval dado em cédula de
crédito bancário dispensa a outorga uxória.

Vê-se que o acórdão se mostra em consonância com a jurisprudência

desta Corte. É entendimento desta Corte Superior de Justiça que o Código Civil

consagrara o princípio segundo o qual não poder invocar a nulidade do ato aquele

que o praticou, valendo-se da própria ilicitude para desfazer o negócio. É o que

dispõe, por exemplo, o  da lei civil substantiva, o vedar que a parte que art. 150

procedera com dolo o alegue para anular o negócio ou reclamar indenização; ou o

que dispõe o o  ao prescrever que o menor, entre dezesseis e dezoito anos, art. 180,

não pode, para eximir-se de uma obrigação, invocar a sua idade se dolosamente a

ocultou quando inquirido pela outra parte.

Também, como ponderado nas instâncias ordinárias, o  do art. 1650

Código Civil consagra o referido princípio, ao dispor que a decretação de

invalidade dos atos praticados sem outorga, consentimento ou suprimento judicial

só pode ser demandada pelo cônjuge a quem cabia concedê-la, ou por seus

herdeiros. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. LOCAÇÃO. FIANÇA. PREQUESTIONAMENTO .
INEXISTÊNCIA. SÚMULAS  E  AUSÊNCIA DA OUTORGA282/STF 211/STJ.
UXÓRIA. NULIDADE RELATIVA . ARGÜIÇÃO PELO CÔNJUGE QUE
PRESTOU A FIANÇA. ILEGITIMIDADE. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO PELO
MAGISTRADO. IMPOSSIBILIDADE . RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E
IMPROVIDO. 1. É pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no
sentido de que é nula a fiança prestada sem a necessária outorga uxória, não
havendo considerá-la parcialmente eficaz para constranger a meação do cônjuge
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varão. (...) 3 . Nos termos do  do Código Civil de 1.916 (atual  .650 art. 239  art. 1
do Novo Código Civil), a nulidade da fiança só pode ser demandada pelo
cônjuge que não a subscreveu, ou por seus respectivos herdeiros. 4. Afasta-se a
legitimidade do cônjuge autor da fiança para alegar sua nulidade, pois a ela

 Tal posicionamento busca preservar o princípio consagrado na leideu causa.
substantiva civil segundo a qual não poder invocar a nulidade do ato aquele que o
praticou, valendo-se da própria ilicitude para desfazer o negócio. 5. A nulidade da
fiança também não pode ser declarada ex officio, à falta de base legal, por não
se tratar de nulidade absoluta, à qual a lei comine tal sanção,
independentemente da provocação do cônjuge ou herdeiros, legitimados a
argüi-la. Ao contrário, trata-se de nulidade relativa, válida e eficaz entre o
cônjuge que a concedeu, o afiançado e o credor da obrigação, sobrevindo sua
invalidade quando, e se, legitimamente suscitada, por quem de direito, vier a

 quando, então, em sua totalidade seráser reconhecida judicialmente,
desconstituído tal contrato acessório. 6 . Recurso especial conhecido e improvido.

(STJ - REsp: 772419 SP  Relator.: Ministro ARNALDO2005/0130813-7,
ESTEVES LIMA, Data de Julgamento:  T5 - QUINTA TURMA, Data 16/03/2006,
de Publicação: --> DJ  p. 453) 24/04/2006

 
CIVIL. LOCAÇÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO  DO CÓDIGO ART. 1.483

CIVIL DE 1916 E AO  DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ART. 586
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.  FIANÇA. SÚMULA 211/STJ.
OUTORGA UXÓRIA. AUSÊNCIA. VÍCIO QUE INVALIDA TOTALMENTE A
GARANTIA, MAS QUE SÓ PODE SER ALEGADO PELO CÔNJUGE QUE
NÃO CONCEDEU A VÊNIA CONJUGAL. PRECEDENTES. 1. Este Superior
Tribunal de Justiça pacificou o entendimento, cristalizado no enunciado da

 segundo o qual a mera oposição de embargos declaratórios não éSúmula 211/STJ,
suficiente para suprir o requisito do prequestionamento, sendo indispensável o
efetivo exame da questão pelo acórdão objurgado. 2. É pacífico neste Superior
Tribunal de Justiça o entendimento de que a falta da outorga uxória invalida a
fiança por inteiro. 3. No caso dos autos, todavia, a falta da vênia conjugal foi
argüida tão-somente pelo cônjuge que prestou a fiança sem a autorização de
sua esposa. Nesse caso, é de se aplicar a orientação desta Corte no sentido de
não conferir, ao cônjuge que concedeu a referida garantia fidejussória sem a
outorga uxória, legitimidade para argüir a sua invalidade, permitindo apenas
ao outro cônjuge que a suscite, nos termos do  do atual Código Civil. art. 1.650
4. Recurso especial parcialmente conhecido e improvido. (  Rel. REsp 832.669/SP,
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJ 04/06/2007)

Assim, no ponto, incide o óbice da Súmula 83/STJ.

V - Da alegada violação aos arts. 113, 138, 157, 187 e 422 do Código

Civil
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Nesse ponto, os agravantes sustentam que houve violação aos

mencionados dispositivos, pois o banco teria violado a boa-fé objetiva e os

princípios de probidade e equilíbrio contratual, bem como teria ocorrido erro

substancial e lesão por extrema onerosidade não previamente esclarecida.

Aqui, incide o óbice da  pois os recorrentes se limitam Súmula 284/STF,

a transcrever os dispositivos, não indicando, de forma clara, em que medida o

acórdão recorrido teria contrariado ou negado vigência aos dispositivos legais

mencionados.

VI - Da alegada violação aos arts. 2º, 3º, 51, IV, §1º, 54, §4º da

Lei n. 8.078/1990

Por fim, sustentam a violação aos mencionados dispositivos, pois 

porquanto as instituições financeiras se submetem ao CDC, não havendo destaque

nas cláusulas referentes a juros e encargos capitalizados, e é vedada a capitalização

de juros, ainda que pactuada.

No caso, assim decidiu o tribunal de origem (fls. 367 e ):374/375
Na espécie em apreço, constata-se que a ‘Cédula de Crédito Bancário’ (DE

03) foi celebrada por VZ CAMISETAS LTDA - EPP (devedora principal) como
insumo para sua atividade empresarial, razão pela qual as disposições do Código de
Defesa do Consumidor não se aplicam à espécie, de modo que ficam prejudicadas
todas as alegações correlatas, principalmente aquela relativa à inversão do ônus da
prova e à incidência do artigo 54 do referido códice.

(...)
Em verdade, os executados apelantes tinham, sim, plena ciência das condições

contratuais pactuadas, mormente considerando que no ajuste constou expressamente
a quantidade e o valor das parcelas, além do percentual de juros mensais e anuais
incidentes. No que pertine à alegação de abusividade contratual, ainda que as
disposições do Código de Defesa do Consumidor não sejam aplicáveis ao caso, tem-
se entendido ser plenamente possível que os encargos contratados sejam revistos,
diante da relativização do princípio da autonomia privada e do pacta sunt servanda,
em nome da ordem pública e dos bons costumes.

(...)
Já no tocante à capitalização mensal de juros, em se tratando de cédula de

crédito bancário sua cobrança é admitida por disposição expressa de lei (artigo 28,
§1º, da , desde que pactuada, in verbis: "Art. 28. A Cédula de Crédito Lei 10.931/04)
Bancário é título executivo extrajudicial e representa dívida em dinheiro, certa,
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líquida e exigível, seja pela soma nela indicada, seja pelo saldo devedor
demonstrado em planilha de cálculo, ou nos extratos da conta corrente, elaborados
conforme previsto no § 2o. §1o Na Cédula de Crédito Bancário poderão ser
pactuados: I - os juros sobre a dívida, capitalizados ou não, os critérios de sua
incidência e, se for o caso, a periodicidade de sua capitalização, bem como as
despesas e os demais encargos decorrentes da obrigação; (...)." Ademais, o Supremo
Tribunal Federal, ao julgar o Recurso Extraordinário nº  datado de592377/RS,

 pacificou a divergência que existia sobre a matéria, proclamando a04/02/2015,
"constitucionalidade da Medida Provisória nº 2.170-36 de 23 de agosto de 2001".
Não bastasse isso, o Superior Tribunal de Justiça, ao editar a Súmula nº 541,
pacificou o entendimento no sentido de que a previsão contratual de taxa de juros
anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança de
juros capitalizados. Confira-se: "Súmula nº 541- A previsão no contrato bancário de
taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a
cobrança da taxa efetiva anual contratada."

 
Da leitura dos excertos, vê-se que o tribunal de origem reconheceu a não

aplicação do CDC ao caso concreto, por se tratar de cédula de crédito bancário

celebrada como insumo para atividade empresarial dos agravantes e, ainda assim,

apontou que os agravantes tiveram "plena ciência das condições contratuais

pactuadas, mormente considerando que no ajuste constou expressamente a

quantidade e o valor das parcelas, além do percentual de juros mensais e anuais

incidentes". E, sobre a capitalização, entendeu pela possibilidade da capitalização.

Observa-se que o entendimento, admitidas as premissas fáticas lançadas

no acórdão, encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior,

:verbis

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CÉDULA
DE CRÉDITO BANCÁRIO DESTINADA AO INCREMENTO DE
ATIVIDADE EMPRESARIAL. INVIABILIDADE DE APLICAÇÃO DO

COMPETÊNCIA DO FORO DECÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 
ELEIÇÃO. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO
E DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

1. "A pessoa jurídica que celebra contrato de financiamento com banco
com a finalidade de fomentar suas atividades empresariais, em regra não é
destinatário final, diante da natureza de insumo, sendo inaplicável o Código de
Defesa do Consumidor. Precedentes" (AgInt no  Relator REsp 1.667.374/MA,
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Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em  DJe de 20/8/2019,
.23/8/2019)

2. O acórdão recorrido está em dissonância com a jurisprudência do STJ.
Recurso especial provido.

3. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo
exame, conhecer do agravo para dar provimento ao recurso especial.

(AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp n. 2.471.806/SP,
Turma, julgado em  DJe de ) 15/4/2024,  19/4/2024.

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

AÇÃO MONITÓRIA. CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO. PESSOA
JURÍDICA. EMPRÉSTIMO TOMADO PARA FOMENTO DE SUA ATIVIDADE
EMPRESARIAL. CDC. INAPLICABILIDADE. PROVA PERICIAL.
EXPRESSÃO "E SEGUINTES" PARA INDICAR VIOLAÇÃO DE ARTIGOS.
SÚMULA N. 284 DO STF. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. PACTUAÇÃO.
DUODÉCUPLO DA TAXA MENSAL. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL. INVIABILIDADE.
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ.

1. O empréstimo tomado pela pessoa jurídica foi utilizado para fomento da sua
atividade empresarial, direcionado à obtenção de lucro, o que afasta o conceito de
destinatário final do bem ou serviço.

2. Não se conhece do recurso especial quando ausente a indicação expressa do
dispositivo legal a que se teria dado interpretação divergente. Incidência da Súmula
n. 284 do STF.

3. A capitalização dos juros deve vir pactuada de forma expressa e clara.
A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo
da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual
contratada.

4. A eventual verificação da existência, ou não, de pactuação prévia da
capitalização de juros encontra óbice nas Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.
(  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,AREsp n. 2.857.055/SP,

julgado em  DJEN de ) 26/5/2025,  29/5/2025.
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
INCIDÊNCIA DO CDC. DESTINATÁRIO FINAL. CAPITALIZAÇÃO DIÁRIA
DE JUROS REMUNERATÓRIOS. TAXA DIÁRIA NÃO INFORMADA.
VIOLAÇÃO AO DEVER DE INFORMAÇÃO. ABUSIVIDADE. SÚMULAS N. 7
E 83 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDO.
DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. NEGATIVA DE SEGUIMENTO DO
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RECURSO ESPECIAL COM FUNDAMENTO NOS ARTS. 1.030, I, B, E 1.040, I
DO CPC. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO INTERNO. DECISÃO MANTIDA.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Inexiste negativa de prestação jurisdicional quando a corte de origem
examina e decide, de modo claro e objetivo, as questões que delimitam a
controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o acórdão recorrido.

2. É possível a aplicação das normas de proteção ao consumidor à pessoa
física ou jurídica que, mesmo não sendo destinatária final do produto ou serviço,
tenha reconhecida sua situação de vulnerabilidade

3. A Segunda Seção do STJ, no Recurso Especial n.  (Temas n.973.827/RS
246 e 247), processado segundo o rito previsto no -C do CPC de 1973, art. 543
decidiu que "é permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior a
um ano em contratos celebrados após 31.3.2000, data da publicação da Medida
Provisória n.  (em vigor como MP 2.170- ), desde que1.963-17/2000 36/2001
expressamente pactuada", entendimento consolidado com a edição da Súmula
n. 530 do STJ. Estabeleceu ainda que "a capitalização dos juros em
periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de forma expressa e clara" e
que "a previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao
duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva
anual contratada" (Súmula n. 541 do STJ).

Também de acordo com entendimento consolidado pela Segunda Seção,
admite-se a cobrança da capitalização diária dos juros, sendo necessárias, nesse
caso, não só a previsão expressa de sua periodicidade no contrato pactuado mas
também a referência à taxa diária dos juros aplicada, em respeito à necessidade de
informação do consumidor para que possa estimar a evolução de sua dívida.

4. É inviável a revisão do entendimento do Tribunal de origem que decidiu em
sintonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça ao não permitir a
cobrança da capitalização diária dos juros por ausência de pactuação. Incidência das
Súmulas n. 5, 7 e 83 do STJ.

5. A incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto à interposição pela alínea a do
permissivo constitucional impede o conhecimento do recurso especial pela
divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.

6. Contra a decisão que nega provimento a agravo interno interposto contra
decisão da Presidência do Tribunal de origem que negou seguimento a recurso
especial com fundamento nos arts. 1.030, I, "b", e 1.040, I do CPC, não cabe agravo
ou qualquer outro recurso para o Superior Tribunal de Justiça.

7. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro João Otávio de AREsp n. 1.803.006/SC,

Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 3/6/2024,  6/6/2024.
 

Assim, incidem os óbices das Súmulas  e 83/STJ 7/STJ.

VII - Dispositivo
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Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do

recurso especial e negar-lhe provimento.

Nos termos do § 11 do  do CPC, majoro, em 5% sobre o valor já art. 85

arbitrado nas instâncias de origem, os honorários advocatícios em desfavor da

parte ora recorrente, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos no

§ 2º do referido artigo e ressalvada eventual concessão de gratuidade de justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.487.874 / MG
Número Registro: 2023/0337302-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000222583213001 10000222583213002 10000222583213003 10000222583213004
50937275720168130024 50565124220198130024

Sessão Virtual de  a 24/03/2026  30/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RENATA DE LIMA RODRIGUES
AGRAVANTE : VZ CAMISETAS LTDA
ADVOGADOS : DANIEL MOREIRA DO PATROCÍNIO - MG075357

HENRIQUE AVELINO RODRIGUES DE PAULA LANA - MG110461
DOUGLAS FERNANDES KFURI LOPES - MG146888
CAMILA BRANDAO BARBOSA DE OLIVEIRA - MG186959

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SERVIO TULIO DE BARCELOS - MG044698

HELENA PATRICIA FREITAS - MG079760
NAYARA SANTANA PEREIRA - MG150393
NUBIA RAFAELA ASSUNCAO - MG146291
JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA - MG079757
SARAH MENDES DE ALMEIDA MAZZINCHY - MG190745

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
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CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou24/03/2026  30/03/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís

Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 30 de março de 2026
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